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			Escrevo esse livro em memória de Gilberto Luis Christofoletti, operário, sindicalista e piracicabano (1960-2020).

			Dedico este livro a Fábio de Oliveira Abati, meu amor e meu companheiro na vida e na escrita da história.

			A história não pode ser comparada a um túnel por onde um trem expresso corre até levar sua carga de passageiros em direção a planícies ensolaradas. Ou então, caso seja, geração após geração de passageiros nascem, vivem na escuridão e, enquanto o trem ainda está no interior do túnel, aí também morrem. Um historiador deve estar decididamente interessado, muito além do permitido pelos teologistas, na qualidade de vida, nos sofrimentos e satisfações daqueles que vivem e morrem em tempo não redimido.

			E. P Thompson

			As peculiaridades dos ingleses.

			Prefácio

			O espelho

			Ao concluir a leitura do livro da jovem e brilhante historiadora Fabiana Ribeiro de Andrade Junqueira, confesso ter-me colocado em suspeição para, mesmo que com simplicidade, arriscar-me a apresentá-lo à nossa terra e à nossa gente. Pois, de repente, entendi ter-me olhado num espelho. Mais do que isso: de, no mesmo espelho, ter visto uma época, uma saga, pessoas anônimas admiráveis em seu idealismo e consciência humana. Fabiana – permito-me a informalidade, por entender a magnífica pesquisadora como gente nossa, companheira de ideais e de sonhos – conseguiu, com seu trabalho, tão fiel reprodução de uma história de lutas que fiquei em dúvida: estaria, ela, reproduzindo uma epopeia ou a teria vivido em todo o seu realismo?

			Permito-me uma breve explicação: vivi essa história que Fabiana recupera com tanto brilhantismo. Vivi-a inteiramente como jornalista, estudante de direito e advogado, como militante e cidadão. Aqueles 1960 – que, hoje, parecem tão distantes – estão vivos na carne e na alma dos que os vivemos. Na verdade, não avaliávamos inteiramente o que estávamos fazendo, contra o que lutávamos, o que nos estava sendo roubado. Foi como que um instinto de sobrevivência unindo pessoas aparentemente tão distantes umas das outras. Houve a intuição de um tesouro maior ameaçado por assaltantes: a liberdade. Apenas isso. E tudo isso.

			Fabiana, com sua árdua e brilhante pesquisa, dispõe, para a história piracicabana, um retrato fiel, dolorido, emocionante de batalhas que não podem ser esquecidas. Para este escrevinhador, em especial, Fabiana devolve-me, à intimidade da alma, a presença de companheiros inesquecíveis de uma luta que não nos cansou: entre eles, Jayme da Cunha Caldeira, Celso Camargo Sampaio, Mário Teixeira, o então jovenzinho José Luiz Ribeiro. Quantas pressões e opressões! Quantas injustiças e até mesmo tentativas de humilhações para silenciar aqueles jovens operários, líderes sindicais! Dirigindo a “Folha de Piracicaba” – e, depois, “O Diário” – vivi o privilégio de, com eles, estar nas mesmas trincheiras. Ainda estudante de Direito, fui honrado com o convite – e não pestanejei em aceitá-lo – a “advogar” para os sindicatos dos metalúrgicos, da alimentação, do papel e papelão, dos trabalhadores rurais. E havia, como que nos protegendo espiritualmente, as mãos generosas do Bispo Aníger Melilo, um dos pioneiros na então chamada “Primavera da Igreja”.

			Hei, porém, que me conter. Faço-o com dificuldade, pois essa notável obra da jovem historiadora é um espelho refletindo com realismo incrível a luta da classe operária e de parcela do povo piracicabano em defesa da liberdade, da dignidade e dos direitos humanos. É meu dever – já em minhas cerimônias de adeus – não apenas cumprimentar a escritora e saudar o surgimento desta obra. É meu honroso dever agradecer a nossa nova e brilhante historiadora por ser justa e legítima herdeira dos grandes pesquisadores de Piracicaba. É uma outra estrela na nossa constelação de garimpeiros da verdade. O espelho de um tempo, que ela nos entrega, é uma joia literária.

			O historiador não cria; o historiador procura. Fabiana Ribeiro de Andrade Junqueira conseguiu-o. Ave!

			Cecílio Elias Netto

			Apresentação

			Uma imagem bastante recorrente do trabalhador do interior paulista é a do caipira. Estereotipada, ela está presente ao longo de todo o século XX. Nas suas primeiras décadas, mais precisamente em 1914, surgiu a figura do Jeca Tatu. Essa personagem foi criada por Monteiro Lobato, mesmo autor das aventuras do Sítio do Pica-pau Amarelo. Ela apareceu inicialmente nos artigos “Velha Praga” e “Urupês”, publicados originalmente no jornal O Estado de São Paulo, e materializou todo um pensamento sobre o trabalhador brasileiro1. Lobato combatia a imagem romântica do trabalhador nacional e apresentou em seus textos um Jeca Tatu como regra do caipira, despido de qualquer romantismo, com uma carga negativa enorme, avesso ao progresso e à civilização2.

			Alguns anos depois da publicação desses dois artigos o próprio Lobato tentou reverter a imagem disseminada pela sua personagem, apresentando uma crítica à elite e ao Estado pelas condições de vida do trabalhador do campo. Nas palavras do escritor: “O Jeca Tatu não é assim, mas está assim”, todavia o que permaneceu durante muitos anos foi a imagem do Jeca Tatu como um opilado, miserável, indolente e preguiçoso3. Se na esteira dessa imagem estava o trabalhador brasileiro, na contramão estavam centenas de trabalhadores imigrantes, que chegaram em massa ao Brasil, vindos da Europa, entre o final do século XIX e primeiros anos do século XX, e que foram recorrentemente observados nos discursos oficiais do governo e na imprensa da época como operosos e modernos, completamente diferentes, portanto, do suposto brasileiro que foi representado na figura do Jeca4.

			Nas décadas de 1950 e 1960, período marcado por um grande fluxo migratório das regiões rurais para as cidades, a imagem do Jeca Tatu ressurgiu ainda mais forte no imaginário da sociedade urbana. Em 1946, a Rádio Tupi convidou Amácio Mazzaropi, para participar do programa Rancho Alegre, no qual eram feitas conversas com os caipiras de São Paulo. Em 1959, Mazzaropi lançou o filme chamado Jeca Tatu no qual ele (que atuou como produtor e ator) se inspirou na imagem criada por Monteiro Lobato e narrou a história da sua personagem, que ganhou, no cinema, tons cômicos e serviu como uma crítica a algumas desigualdades sociais, mas permaneceu caracterizado como um camponês ignorante, morador do sítio do interior do Brasil 5.

			Nessas mesmas décadas de 1950 e 1960, o importante intelectual brasileiro Antonio Candido se concentrou nos estudos sobre moradores das diferentes cidades do interior paulista, como Bofete, Tietê e Piracicaba, e buscou através das suas pesquisas ressignificar essas imagens tão correntes e negativas do caipira como preguiçoso6. No entanto, nessa mesma época, outro grupo de intelectuais, diante da avassaladora industrialização vivida no Brasil e do vultuoso processo migratório interno, começou a pensar sobre a saída dos trabalhadores do campo para os grandes aglomerados urbanos7. Um desses intelectuais realizou até mesmo entrevistas com alguns piracicabanos que deixaram sua cidade natal para buscar emprego em São Paulo8. Balizados por uma dicotomia entre o campo e a cidade – que durante décadas foram representados o primeiro como um lugar do atraso e o segundo como um lugar do progresso – e tendo ainda o processo de desenvolvimento histórico europeu como modelo, esse grupo de intelectuais passou a observar de uma maneira bastante singular o migrante nacional que se transformava, naquela época, em operário das fábricas paulistas.

			A origem rural do operário brasileiro foi apresentada por esses estudiosos como a grande responsável pela ausência de consciência de classe e ações coletivas entre os trabalhadores, pelo fascínio desses, frente à indústria, pela submissão dos operários aos políticos do Brasil, tachados genericamente de “populistas” e, finalmente, por um grande conformismo do proletariado nacional.9 Tal interpretação se disseminou no meio acadêmico do país e levou um bom tempo para ser transformada. O advento das décadas de 1970 e 1980 colocou o operário e os sindicatos brasileiros na bola da vez e deu um empurrão para essa mudança. Nessa época, grandes greves foram noticiadas no jornal e na TV, principalmente no ABC paulista, e uma forte liderança despontou e despertou a atenção de toda a população: Luiz Inácio “Lula” da Silva.

			Os sindicalistas das décadas de 1970 e 1980, entre eles o próprio Lula, propalavam que, naquele momento, surgiria um “novo sindicalismo” no Brasil10. Em entrevista datada de março de 1978, Lula disse que a estrutura sindical brasileira era “totalmente inadequada” e defendia urgentemente uma mudança. Para ele, era necessário desatrelar os sindicatos do Estado, e, para isso, levantava a bandeira do fim do imposto sindical e a reformulação da legislação, pois nas suas palavras “o sindicato ideal é aquele que surge espontaneamente, que existe porque o trabalhador exige que ele exista”. O que se defendia, portanto, era uma ruptura com o passado e com um suposto “velho sindicalismo”.11 A sede do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, do qual Lula foi presidente, passou a ser um referencial de combatividade e essa foi a época de greves com mais de 3 milhões de trabalhadores, que apareciam no cenário público como atuantes, fortes e organizados, colocando um fim definitivo no passado supostamente marcado pela sua submissão. Todavia, quem eram esses operários que agora apareciam na TV? Onde viviam? Onde moravam? É claro: nas grandes cidades.

			Portanto, seja na literatura, no cinema ou nos círculos intelectuais, ao longo do século XX, a representação do trabalhador do campo não apenas desprezou as lutas dos camponeses por melhores condições de vida, como por vezes ignorou o processo de industrialização vivido nas pequenas e médias cidades do Brasil, assim como a importante ação coletiva dos operários do interior. Era como se, no interior, houvesse apenas lavouras, e não fábricas, e como se o movimento operário fosse uma exclusividade dos grandes centros urbanos como São Paulo e o ABC Paulista ou ainda o Rio de Janeiro.

			Além disso, o próprio movimento sindical das décadas de 1970 e 1980 reivindicou para si o título do “sindicalismo autêntico” e contribuiu para ofuscar as lutas e as conquistas dos operários, principalmente aquelas gestadas nas pequenas e médias cidades, ao longo de todo o século XX, colocando luz sobre ações dos trabalhadores que moravam nas metrópoles e que lutavam contra a Ditadura Militar no Brasil.

			Este livro pretende ir na contramão dessas interpretações. Aqui, me concentro em uma cidade específica, a de Piracicaba, município do interior do estado de São Paulo, e retrato como a história do movimento operário no interior paulista é muito, muito antiga. Ela nos remete às primeiras décadas do século XX, percorre os dias e chega até os nossos tempos. No primeiro capítulo, apresento algumas das várias fábricas e engenhos de açúcar onde os operários trabalharam no município, escrevo um pouco sobre a vida dos homens e mulheres dedicados ao labor, demostrando algumas das especificidades regionais, e alguns dos conflitos travados pela classe obreira dentro dos seus locais de trabalho.

			O capítulo dois é dedicado às diferentes formas de associativismo da classe obreira ao longo do século XX. O terceiro capítulo enfoca algumas das lideranças que surgiram no seio operário e as variadas correntes ideológicas que cortejaram e, algumas vezes, contaram com a simpatia ou adesão dos trabalhadores. Ao final, o capítulo quatro trata de algumas das principais greves operárias que ocorreram na cidade respectivamente nos anos 1917, 1919, 1963 e na década de 1980. É claro que o livro não pretende dar conta de toda a história do movimento operário na cidade ao longo de um século, por isso se propõe a ser apenas “uma” e “breve” história.

			Através dessa singela contribuição para a compreensão do passado de muitos homens, mulheres e crianças, convido o leitor a conhecer um pouquinho de como esses, que historicamente foram vistos como “caipiras”, buscaram, dentro dos seus limites de ação, mudar o mundo, tornando-o um lugar mais justo para se viver. Avante!

			CAPÍTULO 1

			O MUNDO DO TRABALHO EM PIRACICABA

			A cana, as fábricas e as fabriquetas

			Piracicaba foi fundada em 1767 e durante toda a sua história teve na plantação canavieira um dos seus principais sustentáculos econômicos. Na aurora do século XX, o café apoderava-se de muitas cidades do interior paulista, mas em Piracicaba cana e café conviveram12. É verdade que, até a década de 1930, havia um número bem maior de pequenas propriedades que produziam variada gama de produtos, além da cana, e que na década de 1950 a monocultura canavieira em latifúndios era uma realidade que chamava bem mais a atenção13. Também é verdade que na década de 1960 Piracicaba perdeu o posto de maior centro produtor de açúcar para Sertãozinho – município localizado na região metropolitana de Ribeirão Preto14. Entretanto, os canaviais e as usinas, ou os resquícios delas, timbram o cenário piracicabano até o nosso tempo.

			Não é por acaso que dois dos principais pontos turísticos da cidade hoje são o Engenho Central e o bairro Monte Alegre, onde funcionava uma grande usina de açúcar. Esses dois empreendimentos surgiram no final do século XIX e operaram durante grande parte do século XX. No interior dos engenhos e das usinas trabalharam operários no setor de máquinas, como caldeireiros, mecânicos e fundidores, ao lado dos colonos da cana, responsáveis pela lavoura. O Almanaque de 1900, se referindo ao Engenho Central de Piracicaba, publicou:

			Dentro do Engenho trabalham 300 operários, não contando 400 famílias de colonos espalhadas por toda zona canavieira. Não exagero calcular-se em 3.500 o número de pessoas que dependem mais ou menos da Sucrérie e que dela ganham a sua existência.

			O Engenho Central de Piracicaba foi fundado em 1881 e desde 1899 pertenceu à companhia francesa Société de Sucreries Brésiliennes. Em 1972, o Grupo Gatapará, presidido por Silva Gordo, adquiriu todos os bens dessa companhia e no ano de 1974 o engenho foi desativado. Na década de 1980, foi tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Piracicaba e declarado de utilidade pública. Em 10 de novembro de 1989, o município obteve a imissão de posse, sendo a entrega oficial à população ocorrida no 1º de Maio de 1990. Hoje, o Engenho Central de Piracicaba, é um dos mais importantes espaços culturais do município15.

			O Engenho Central de Monte Alegre, por sua vez, foi fundado em 1887 e o bairro que leva o seu nome era, na década de 1960, uma grande comunidade rural com aproximadamente 1.709 moradores da própria usina16. No entorno, se encontrava um grupo escolar e certa estrutura de saúde para os empregados17. Em 1936, foi construída no bairro uma pequena Igreja em homenagem a São Pedro que acompanhava o mesmo estilo da Igreja dos Santos Caterina e Prospero, de Bozzano, Massarosa (província de Lucca, Itália) e na qual os operários, maioria católicos, rezavam18. O Engenho Central e o Usina Monte Alegre foram alguns dos principais lugares do trabalho operário em Piracicaba no século XX.

			Entretanto, Piracicaba não contou apenas com fazendas e engenhos ao longo da sua história. Existiram no município, grandes e importantes fábricas que, direta ou indiretamente, estiveram ligadas à plantação da cana e a produção do açúcar19. Quem já foi ao Engenho Central, sem dúvida se deparou com outro grande estabelecimento fabril, localizado à sua frente, mas do outro lado da margem do Rio Piracicaba. É a antiga fábrica de tecidos Boyes. Foi instalada no município precisamente em 1873 e produzia sacarias para a indústria açucareira. O empreendimento que inicialmente se chamava Santa Francisca, depois Arethusina e finalmente Fábrica Boyes, foi fundado por Luiz Vicente de Sousa Queiroz, o mesmo idealizador da Escola Agrícola de Piracicaba, que hoje, denominada Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz/ESALQ, é um campus pertencente à Universidade de São Paulo/USP20. A fábrica foi posta em funcionamento no ano 1876 e começou a operar com 70 trabalhadores que produziam cerca de 600 a 700 mil metros de algodão por ano21. Essa unidade produtiva funcionou durante grande parte do século XX e passou por vários proprietários até decretar falência. Hoje, seus vestígios materiais também são tombados no âmbito municipal.

			A Fábrica Boyes destaca-se até hoje no cenário piracicabano e, diferente de outras fábricas, empregou muitas mulheres22, que durante o século XX foram maioria na indústria têxtil do estado de São Paulo23. No entanto, não é possível escrever sobre a história e os lugares do trabalho do proletariado em Piracicaba sem perpassar por dois outros grandes empreendimentos dentro dos quais a classe operária foi se construindo e reconstruindo: a Casa Krähenbühl e as Indústrias Dedini, essa última fundada em 1920 e operante até hoje! A história da Casa Krähenbühl começou com Pedro Krähenbühl, um suíço que chegou no porto de Santos em 1862 com sua esposa Barbara Margarida Zur Fluh Krähenbühl e dois filhos: Frederico e João. Fundou na cidade, em 1870, uma oficina, que chegou a possuir 40 operários. Como a oficina, de início, rendeu pouco dinheiro, ao lado dela, Pedro Krähenbühl estabeleceu uma casa de ferragens. Com a ajuda dos filhos mais velhos ampliou a oficina que, dotada de máquinas e ferramentas importadas, fabricou, pela primeira vez na região, carroças com eixos fixos independentes24.

			Pedro Krähenbühl faleceu aos 62 anos em 1887 e sua esposa viveu até 1904. Foram ambos sepultados no cemitério da saudade em Piracicaba25. De acordo com o jornal O Estado de São Paulo, ao falecer, Pedro Krähenbühl já era considerado pioneiro da industrialização do estado26. O seu empreendimento, porém, adquiriu grande impulso quando passou a pertencer aos filhos João e Frederico. A essa altura, a oficina já era uma fábrica que tomava dois quarteirões inteiros com frentes para a Rua do Comércio (hoje Governador Pedro de Toledo) e para a Rua Benjamin Constant. A principal produção era de veículos de tração animal: “trolleys”, charretes, carroças, jardineiras (ônibus de tração animal), e até carros fúnebres, esses construídos para serem doados à prefeitura e à Santa Casa.

			O jornal afirma que “seus produtos ganharam grande fama e eram cem por cento nacionais”. Os eixos de aço, que inicialmente eram importados, passaram a ser fundidos, temperados e torneados no município. Pouco a pouco instalou-se um complexo industrial constituído por uma serralheria, uma sessão mecânica, uma ferraria, uma fundição de ferro e bronze, uma carpintaria, uma marcenaria, uma sessão de pintura etc. Era a única fábrica desse porte na região e passou a atender Piracicaba e municípios vizinhos fornecendo madeira para variados usos, torneamento de rolos de moendas de cana, fabricação de fornos e fogões e chaminés para residências e oficinas27.

			No ano de 1913, João vendeu sua parte da empresa ao seu irmão Frederico, que, apesar da concorrência com a indústria automotiva, continuou com a fábrica. Com a morte de Frederico a fábrica foi dividida entre os genros André Ferraz Sampaio e João Teixeira Mendes, que anos mais tarde se separaram. André ficou com a mecânica e a loja e João com a serraria e a carpintaria. Em 1940, André Ferraz Sampaio vendeu a mecânica para as Indústrias Dedini ficando apenas com a loja de ferragens, chamada Casa Krähenbühl 28. A loja comemorou 100 anos em 1970, data na qual foi redigida a matéria comemorativa do jornal O Estado de São Paulo29.

			[image: krahenbuhl]

			Operários da Fábrica Krähenbühl – Arquivo Museu Prudente de Moraes.30

			A história das Indústrias Dedini também começa com um imigrante, dessa vez um italiano, chamado Mario Dedini. A pequena oficina do “seu Mario”31, como os trabalhadores o chamavam, surgiu em 1920 com 08 operários, mas foi após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) – aproveitando as consequências desse conflito bélico que contribuiu para mudar o eixo de produção do açúcar da região Nordeste para o Sudeste do país – que a pequena oficina da década de 1920 se tornou uma das maiores companhias do Brasil e empregou milhares de operários capazes de produzir todas as peças necessárias para a instalação de uma usina de açúcar32. Na verdade, o que surgiu no município foram algumas fábricas, um verdadeiro parque industrial, no bairro Vila Rezende, pertencentes à família Dedini.

			Existiram outras importantes empresas na cidade como, por exemplo, a metalúrgica Santa Cruz (1938) 33. Entretanto, é inegável que as indústrias Dedini, seja por sua dimensão ou pelo tempo de existência, grifaram o mundo do trabalho em Piracicaba. Essa companhia – que completou 100 anos em 2020 – foi o local de trabalho para gerações de operários. Vejamos essa fotografia dos empregados da Metalúrgica Dedini em 1928 e a sua respectiva legenda:

			[image: ]

			Da esq. para adir.: Na porta da oficina D. Amália Dedini (mãe de Sen Mário Dedini) – João Baptista Galvani (Imbica)- Ângelo Rizzolo – Antonio Oss – Pedro Bassan – Américo Bortolazzo – Francisco Oss – João Stockmann – Carlos Malm – Henrique Pensi – Virgínia Magagnato – Romeu Badialli – Oscar Stockmann -Leonardo Blumer (Dinho) -Antonio Mainardi (Tonico) – Pedro Segatto -António Magagnatto – Orlando Galvani – Ovídio Galvini -Amónio Galvani – Leodonio Diniz – Maximiliano Bistaco – Jota Corrente – Etore Borsatti 36 empregados. A criança à direita é o Clever Mahn.34

			Nesta foto está Leonardo Blumer Filho, o Dinho, como era chamado. Dinho, nasceu em 1899, era ferreiro e – como é possível observar na fotografia preservada pelo Instituto Histórico e Geográfico de Piracicaba – foi um operário das Oficinas Dedini durante a década de 1920. Ele morou na Av Santo Estavam, no bairro Vila Rezende, não muito longe da fábrica onde trabalhava. Filho de Leonardo Blumer e Josefa Hug, Leonardo casou-se com Paulina Bonci e o filho do casal, Álvaro Blumer, seguiu os mesmos passos do pai; também foi um operário das Oficinas Dedini e nela exerceu a função de plainador35. Poderia citar também os operários Bachim, que não estão nessa foto. O senhor João Bachim, trabalhou no Engenho Central, já os seus filhos Serafim, Raul, Armando e Rude foram todos trabalhadores da Dedini. Esses não foram casos isolados36. O chão de fábrica das empresas Dedini foi pisado por muitos pés e vários deles se encontravam nos mesmos lares antes e depois do soar do apito.

			As Indústrias Dedini desempenharam um papel importante no desenvolvimento do ramo sucroalcooleiro em Piracicaba, impulsionando o setor com a produção de peças de usinagem e desobrigando a importação. A partir da década de 1940, os metalúrgicos passam a se destacar na liderança do movimento operário piracicabano. Ainda hoje, os trabalhadores nas indústrias mecânicas, metalúrgicas e de material elétrico formam uma das maiores e mais organizadas categorias da cidade, que conta com outras fábricas como a Caterpillar, instalada na década de 1970, e a Hyundai, inaugurada já no século XXI37.

			Essas são algumas das fábricas que transcorreram o século XX, mas vale ainda dizer que além desses grandes empreendimentos, muitos trabalhadores foram empregados das dezenas de serrarias, carpintarias, oficinas mecânicas e outras fabriquetas de médio e pequeno porte que nunca deixaram de existir. O que podemos ter certeza é que houve um vínculo estreito, nesse município, entre o mundo do trabalho fabril com o mundo da lavoura. Conhecemos alguns dos lugares do trabalho em Piracicaba. Todavia, como eram as vidas dos operários no interior 
dessas fábricas?

			Operários no mundo fabril

			O cotidiano do trabalho durante o século XX no município foi se transformando, assim também ocorreu com a própria classe operária. Se no início do século muitos operários eram imigrantes, em sua maioria europeus – o que justifica a existência na cidade de algumas sociedades com características étnicas, como a Società Italiana di Mútuo Soccorso de Piracicaba de 1887, a Sociedade Beneficente Espanhola de Piracicaba de 1898 e a Beneficência Portuguesa de 1897 – as últimas décadas do século seriam marcadas pela presença de operários advindos da região Nordeste do Brasil e de Minas Gerais.

			Assim também ocorreu com as diferenças de gênero que não apenas variaram ao longo do tempo, mas também em uma mesma época, de acordo com ramo de produção. Em 1920, um censo avaliou que no município de São Paulo as mulheres representavam 29% do total de trabalhadores empregados em todos os ramos da indústria, mas no setor têxtil esse número saltava para 58%!38 Em Piracicaba, essa diferença também aparece quando comparamos a fábrica têxtil Boyes e a metalúrgica Dedini, a primeira empregou muito mais a mão de obra feminina do que a segunda. As mulheres começaram a adentrar o setor metalomecânico no município, mais precisamente a partir da década de 1960, mas ainda em um número bastante reduzido.

			As diferenças de ramo de atividade, de grau de qualificação, de idade e gênero influenciaram, é claro, as condições de vida e de trabalho. As mulheres, por exemplo, receberam, durante muito tempo, salários mais baixos que os homens, foram as únicas responsáveis pelos afazeres domésticos, além de sofrerem frequentemente com o assédio sexual no interior das fábricas. O grau de qualificação de um operário dentro do estabelecimento fabril, por vezes, influenciou não apenas os salários, mas também o seu poder de barganha sobre melhores condições de trabalho junto ao patronato. Entretanto, os trabalhadores brancos, negros, homens, mulheres e, durante algum tempo, até crianças que formaram a classe operária piracicabana, compartilharam algumas experiências.

			No raiar dos anos 1900, todos eram submetidos a longas jornadas de trabalho que poderiam variar de 14 ou até 16 horas diárias, com poucas possibilidades de descanso ou lazer.39 No caso de doença ou invalidez, o operário que não contribuísse com o fundo beneficente da empresa ou com alguma forma de sociedade de ajuda mútua, estava entregue à sua própria sorte. Isso porque o Estado brasileiro, nessa época, não oferecia nenhuma política social aos trabalhadores que tinham a sua própria existência ameaçada.40

			No período conhecido como Primeira República (1989-1930), no Brasil, o trabalho de menores de 10 anos nas fábricas, geralmente filhos dos próprios operários, era rotineiro e pode ser observado em fotografias do período41. Não por acaso, algumas reivindicações, tais como: o pagamento pontual dos salários, a redução da jornada de trabalho, a regularização do trabalho feminino, a abolição do trabalho infantil e o aumento salarial, dada a grande carestia de vida, eram centrais para o movimento organizado dos trabalhadores nessa época42.

			Foram muitas mobilizações operárias até que algumas leis fossem criadas e outras sistematizadas pela Consolidação das Leis do Trabalho de 1943. No último capítulo desse livro, escreverei um pouco sobre duas das grandes greves que ocorreram em Piracicaba nos anos de 1917 e 1919 e que antecederam, portanto, à CLT. A partir do momento que Getúlio Vargas assumiu a presidência do Brasil, em 1930, mudanças significativas ocorreram na sociedade brasileira, sobretudo no referente às políticas públicas voltadas aos trabalhadores. Talvez, o ponto que mais marca a Era Vargas43, seja a proposta, difundida pelo presidente, de uma convivência harmônica entre os empresários e os trabalhadores, arbitrada por um Estado, que seria, ainda nos discursos oficiais do governo, interventor e protetor da legislação social44.

			A CLT, chancelada pelo presidente Vargas, surgiu em meio a esse discurso e abrangia uma série de questões do mundo fabril, tais como: estabelecimento de horas de trabalho, salários 45 (incluindo o salário-mínimo, horas extras e pagamentos extraordinários), disciplina dentro da fábrica, admissões e demissões feitas pelos empregadores e pedidos de demissão feitos pelos operários, pensões, trabalho feminino e de menores de idade, garantia da estabilidade na empresa, saúde e segurança nos locais de trabalho, entre outros46.

			Apesar de haver uma clara intenção, por parte do governo varguista, de controlar as ações operárias por meio de um Estado centralizador e interventor, é inegável que a possibilidade de ação via institucional, foi sabiamente utilizada pelos operários que passaram a reivindicar seus direitos com base na CLT. Além disso, a garantia que a lei fornecia era uma porta aberta para a ruptura, por parte dos trabalhadores, de uma suposta dívida de lealdade e respeito para com os patrões, que se viam a todo o tempo como os grandes provedores do seu bem-estar 47.

			Todavia, depois da criação da CLT, foi preciso lutar para que tais direitos contidos na lei fossem estendidos aos camponeses, visto que apenas os operários urbanos podiam dela gozar. Em Piracicaba, a partir dos anos 1930, houve um processo de concentração de terras nas mãos dos usineiros, o que tornou a vida do trabalhador das zonas rurais ainda mais difícil48. Os trabalhadores da cidade viam e compartilhavam dessas penúrias, muitos deles próprios haviam migrado para o meio urbano. Talvez por essa razão, algumas lideranças sindicais adentrassem a década de 1960 defendendo reformas no campo. Os policiais do Departamento Estadual de Ordem Política e Social (o DEOPS) fizeram questão de anotar que uma das lideranças sindicais na cidade era um defensor da reforma agrária. No ano de 1965 o DEOPS registrou:

			Em 8.6.1963, compareceu à reunião dos metalúrgicos de Piracicaba, onde foram debatidos assuntos referentes à Reforma Agrária e outros de interesse da classe. Usando da palavra enquanto presidente do Sindicato dos Metalúrgicos daquela cidade, teceu também considerações favoráveis à Reforma Agrária e outros benefícios da classe49.

			É necessário apontar ainda que a existência de uma legislação trabalhista não significava necessariamente o seu cumprimento por parte do patronato, foi preciso vigilância diária dos operários e mobilizações dentro das fábricas para que os seus direitos fossem assegurados. É nesse sentido que encontramos dentre os documentos do Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS) um rádio telegrama de 1961 no qual a polícia notificava:

			Aditamento nosso rádio 867 cumpre-me esclarecer que o movimento grevista irrompido nas primeiras horas de ontem na Usina Monte Alegre deste município encerrou-se hoje pela madrugada sendo parciais das indústrias em sinal de protesto ao atraso de pagamento dos operários. Nada se verificando de anormal. GR Garcia. Del. Adj. Resp. Reg 50.
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